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ATA NÚMERO 28/16 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA 26 DE 

OUTUBRO DE 2016. 

 

Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano dois mil e dezasseis, no Salão 

Nobre dos Paços do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de 

LUIS MIGUEL DA SILVA MENDONÇA ALVES e com a presença dos Senhores 

Vereadores GUILHERME CESÁRIO LAGIDO DOMINGOS, RUI PEDRO TEIXEI RA 

FERREIRA DA SILVA, RUI ANTÓNIO DE OLIVEIRA FERNANDE S, FLAMIANO 

GONÇALVES MARTINS, LILIANA SOFIA BOUÇA SILVA e VANDA MARIA DA 

CUNHA PÊGO. 

Não esteve presente o Senhor Vereador FLAMIANO GONÇALVES MARTINS , cuja 

falta foi justificada, tendo sido substituído por MANUEL DE SOUSA MARQUES . 

 

Iniciada a reunião, às 15:00 horas, pelo Senhor Presidente Luís Miguel da Silva 

Mendonça Alves foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Presidente  cumprimentou os presentes e de seguida deu a palavra aos 

Senhores Vereadores. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  cumprimentou os presentes e perguntou qual o 

ponto de situação do problema da munícipe Ana Amorim Lages que reiteradamente 

vem expor a reunião de Câmara. 
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O Senhor Vereador Guilherme Lagido  cumprimentou os presentes e disse que o 

problema da Senhora Ana Amorim Lages já foi apreciado e já teve uma decisão, 

desconhecendo se já foi comunicada à munícipe. 

 

O Senhor Presidente  informou que os últimos dias foram muito bons para o 

Concelho de Caminha, uma vez que foram aprovados financiamentos de fundos 

comunitários do Portugal 2020, nomeadamente: 

- Para a elaboração de cadastro, que irá permitir, até ao final de 2018, cadastrar 

toda a rede de canalização e tubagens que percorre o subsolo do concelho, quer em 

termos de água potável, quer em termos de águas residuais, o que é muito 

importante, porque vai permitir fazer melhor as obras e valorizar toda a rede 

subterrânea; 

- Para a requalificação da Escola Básica e Secundária Sidónio Pais no valor de 2.9 

milhões de euros, em que já tinha sido estabelecido o acordo que permite haver uma 

intervenção do município. 

- Para realização de mais dois troços da ecovia na faixa atlântica, entre Santo 

Isidoro e as Camboas em Vila Praia de Âncora, e na parte sul da praia de Vila Praia 

de Âncora junto ao Parque Ramos Pereira até à zona de águas férreas junto ao 

pinhal da Gelfa, sendo esta, uma zona de atravessamento com alguma 

complexidade e terá que passar pelo sapal com uma ponte sobre o rio Âncora, mas 

que irá dar uma visão completamente diferente à ecovia e que terá um custo de 283 

mil euros mais 350 mil euros. 

- Para a obra de desassoreamento de toda a zona frontal à foz do Minho, que irá 

permitir criar canais de navegação e melhorar toda a acessibilidade dos pescadores 

e da zona de recreio. A areia irá, por sua vez, complementar o enchimento artificial 

da praia do Camarido e de Moledo e que terá um investimento de 500 mil euros. 

- Para a valorização da Serra d’ Arga, numa candidatura liderada pelo Concelho de 

Caminha, mas que juntou os Concelhos de Ponte de Lima e Viana do Castelo e que 

vai permitir uma ação material, nomeadamente na aquisição de mobiliário urbano, 

realização de trilhos, colocação de sinalética, identificação de espécies da fauna, da 



 

 
C â m a r a  M u n i c i p a l  d e  C a m i n h a 

Ata 28/16 de 26/10/2016 
 

 

3

flora, parametrização da Serra e valorização do património, sendo um investimento 

de 350 mil euros. 

Referiu que em 15 dias o Município de Caminha, através do esforço dos 

trabalhadores e de todos os seus técnicos, conseguiu mobilizar 4.2 milhões de euros 

de investimento para o Concelho de Caminha, sendo boas noticias que deixam 

contentes os cidadãos de Caminha. Assim como, continuam ainda outras 

candidaturas em a aguardar aprovação de financiamento. 

Informou a mudança do comandante da GNR do Posto Territorial de Caminha, 

agradecendo ao Sargento Pais o trabalho que desenvolveu no Concelho e o modo 

como sempre soube compatibilizar o seu trabalho com a dinâmica municipal e das 

populações. Naturalmente a GNR tem traços que por natureza podem não agradar a 

todos e compreende-se que assim seja, sublinhando a lealdade institucional, 

transparência e como sempre encontrou soluções para os problemas do Concelho 

de Caminha, e o Sargento Pais sai deste território com uma imagem da população 

muito positiva. Deu as boas-vindas ao novo Comandante, o Sargento Ajudante 

Fernandes, que conhece bem o território do Concelho e vem com vontade de 

continuar a prestar bons serviços ao Concelho. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  reiterou os votos do Senhor Presidente 

relativamente ao novo Comandante da GNR do Posto Territorial de Caminha. 

Referiu que já tinha a informação da intervenção no canal de navegação há algum 

tempo, o qual já tinha sido transmitido ao Presidente da Associação de Pescadores, 

porque a Deputada Dra. Emília Cerqueira, em sede de audição da Senhora Ministra 

do Mar já tinha colocado essa questão e fez alguma pressão no sentido de tentar 

ajudar de alguma forma a classe piscatória de Caminha. Congratulou-se que esta 

candidatura fosse aprovada, uma vez que vai permitir o desassoreamento do canal 

de navegação. 

 

O Senhor Vereador Manuel Marques  perguntou se as areias que vão ser 

colocadas nas praias estão em condições, assim como se foram feitas análises 
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convenientes, porque estas areias do rio devem ter muitos metais pesados que 

podem contaminar as areias da praia. 

Regozijou-se pelo facto do Município de Caminha se unir aos Municípios de Viana 

do Castelo e Ponte de Lima para a valorização da Serra d’ Arga, uma vez que já há 

muitos anos se falava dessa necessidade e em boa hora que se uniram. Apelou que 

esta união dos municípios fosse mais frequente quando os interesses são comuns 

aos municípios. Referiu que a Serra d’ Arga tem muito valor, lamentando que mais 

um ano tivesse havido incêndios que destruíram coisas que dificilmente se irão 

recuperar. Recordou que em outros tempos a Serra d’ Arga era um viveiro da flora e 

da fauna que os serviços florestais muito desenvolveram e ao longo dos anos tudo 

foi ficando mais pobre. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  explicou que esta candidatura já é uma 

ideia antiga e só não se concretizou porque Caminha nunca aderiu. referiu que no 

início do mandato tiveram lugar as primeiras reuniões com a imediata adesão dos 

dois outros municípios. Sob proposta do Município de Ponte de Lima, com o apoio 

do Município de Viana do Castelo, foi imediatamente afirmado que o líder do projeto 

deveria ser o Município de Caminha. O projeto em si visa a melhoria do 

conhecimento, do património natural (fauna, flora, paisagístico e outros), do 

património cultural com a criação de trilhos, a promoção deste território e a 

disponibilização em suporte digital, através de uma aplicação para “smartphone”, 

dos percursos a fazer. Portanto trata-se de um projeto de largo alcance, não tendo 

sido uma candidatura fácil, porque o programa comunitário a que se candidatou o 

projeto era um programa que estava esgotadíssimo à partida por haver muitas 

intenções por parte de todos os outros municípios com intervenções similares. 

Referiu que quando foi solicitado o apoio do ICNF para o projeto, o próprio ICNF 

teve dúvidas se deveria apoiar, porque era concorrente numa das componentes, 

tendo acabado por apoiar o projeto da Serra d’ Arga. 

Disse que o interesse dos parceiros era muito grande e quando se equacionou como 

se iria repartir os custos, o Município de Ponte de Lima defendeu que os estudos de 
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caracterização deviam ser divididos em partes iguais, o que revela que este projeto 

é mais do que um projeto do Concelho de Caminha, mas sim, um projeto da Serra d’ 

Arga, que tem um interesse muito grande de todos os parceiros e que irá fazer a 

diferença. 

 

O Senhor Vereador Manuel Marques  sugeriu que fosse também valorizada a 

agricultura nas freguesias por onde passam os trilhos da Serra d’ Arga. 

 

O Senhor Vereador Guilherme Lagido  referiu que este projeto tem a designação 

da Serra d’ Arga até à foz do Âncora. 

 

O Senhor Presidente  esclareceu que a candidatura do desassoreamento do canal 

de navegação da foz do rio Minho e a colocação das areias nas praias teve duas 

fases distintas, a primeira elaborada no âmbito da “Polis” para avaliar um 

levantamento batimétrico na zona do desassoreamento e fazer a análise da 

qualidade das areias de modo a perceber onde se poderia retirar areia, o que 

engloba um investimento de cerca de 70 mil euros e logo que houve resultados 

avançou a segunda fase que foi aprovada. 

 

O Senhor Vereador Manuel Marques  chamou atenção que já há alguns anos falou-

se muito em utilizar as areias para as praias e não ficou claro que a qualidade das 

areias fosse a melhor. 

 

O Senhor Presidente  respondeu que foram acauteladas essas preocupações, 

esperando que na concretização sejam cumpridas as regras do financiamento 

aprovado. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
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PROPOSTA N.º 01 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ORDIN ÁRIA DE 

06/10/2016; 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 57º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

propõe-se: 

- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária do dia seis de outubro de dois mil e 

dezasseis. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Liliana Silva 

e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 1 abstenção do Senhor Vereador Manuel Marques. 
 

 

PROPOSTA N.º 2 – GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENT O PARA 

2017; 

 

Nos termos da alínea c), do n. º1, do art.º 33.º, da Lei 75/2013 de 12 de setembro, 

compete à Câmara Municipal elaborar e submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal, nos termos da alínea a), do n.º 1, do art.º 25.º, do citado diploma, as 

Grandes Opções do Plano e a Proposta de Orçamento.  

O orçamento apresenta, tanto na receita como na despesa, o montante de 

20 702 207 € (vinte milhões  setecentos e dois mil duzentos e sete euros), atingindo 

a parcela dos eventos, devidamente discriminados no mapa do plano de atividades 

municipais, o montante de 884 050 € (oitocentos e oitenta e quatro mil e cinquenta 

euros) e a parcela dos investimentos o valor de 3 025 873 € (três milhões vinte e 

cinco mil oitocentos e setenta e três euros), cujos projetos se encontram 

devidamente identificados no Plano Plurianual de Investimentos.  

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere submeter à Assembleia 

Municipal as Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano 2017, que uma 

cópia fica anexa à ata e dela faz parte integrante. 
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O Senhor Vereador Rui Teixeira  cumprimentou os presentes e explicou que o 

documento apresentado reflete e prevê o exercício para 2017, o último do mandato 

deste executivo, mas nem por isso é um orçamento eleitoralista. Antes é um 

orçamento na linha dos anteriores, com rigor, transparência e realismo. Disse que o 

orçamento é um documento previsional, sendo uma previsão do exercício da 

atividade municipal para o próximo ano 2017, que tem que abranger todos os 

compromissos que são certos e que não se podem contornar, como sejam os 

recursos humanos, os acordos, os empréstimos, as PPP’s e todas as despesas 

certas que abrangem quase 12 milhões de euros, consumindo bastante o 

orçamento, assim como a linha estratégica que o executivo pretende fazer, quer ao 

nível da educação, dos apoios às freguesias, apoio às famílias, às instituições, 

cultura, turismo, desporto e investimentos. Por isso este ano o orçamento cresce 

cerca de 1.2 milhões de euros por haver investimentos que são suportados em 

candidaturas a fundos comunitários do Portugal 2020. Ao nível do PPI, além das 

obras de proximidade, há obras de investimento, como: o saneamento; o Nó da Erva 

Verde; o Orçamento Participativo; o Dólmen da Barrosa; a Escola Básica e 

Secundária Sidónio Pais e Ecovias. O plano de atividades destaca-se ao nível do 

desporto, com o programa Caminha sabe nadar e o torneio Futebol cup. Portanto é 

um orçamento que não cresce ao nível da atividade camarária, mas cresce ao nível 

do investimento de capital. Referiu que no roçamento do estado que já foi 

apresentado, prevê um crescimento de transferências para os municípios que já 

estão previstas neste orçamento. 

 

A Senhora vereadora Liliana Silva  disse que o mapa de pessoal deveria vir junto 

ao orçamento por estarem já previstas verbas que não se podem analisar sem o 

documento do mapa de pessoal. Disse também que as normas de execução 

orçamental não foram aprovadas em reunião de Câmara e Assembleia Municipal, 

portanto sendo umas normas novas deveriam ter sido aprovadas. Não tendo sido, 

deveriam ter mais um artigo no final a dizer que as normas vigorarão após a 
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aprovação do documento das Grandes Opções do Plano e Orçamento em reunião 

de Câmara e Assembleia Municipal. 

Afirmou que este orçamento é mais um orçamento cheio de nada e tem um relatório 

de dez páginas que é um manifesto eleitoral em que a maior parte das páginas são 

dedicadas a falar mal do anterior executivo, a fazer comparações com o anterior 

executivo, dizendo o que cumpriu, o que parece um discurso digno de quem está 

num palco, mas não analisa um documento técnico que exige rigor e se defina bem 

uma estratégia para o Concelho de Caminha. Referiu que o documento tem uma 

quantidade de inverdades, nomeadamente: 

- Quando o documento refere insistentemente que está adequado à situação difícil 

que as contas da Câmara Municipal apresentaram em 2013. Questionou as contas 

neste momento quando só há cem mil euros de disponibilidades e mais de quatro 

milhões de euros em dívidas a mais de 90 dias, portanto é comparar o incomparável. 

- O documento refere que ainda que na Câmara Municipal há 3 anos se evidenciava 

no contexto regional por deter a segunda maior dívida per capita do Alto Minho e por 

violar sistematicamente a Lei dos Compromissos. Disse que são duas mentiras 

seguidas, uma vez que não era a Câmara que detinha a segunda maior dívida, 

porque à frente estavam Melgaço, Paredes de Coura, Ponte da Barca, Vila Nova de 

Cerveira e só depois estava Caminha com cerca de 600 euros per capita e 

atualmente tem mais de 1000 euros per capita, sendo uma das maiores dívidas do 

Alto Minho. Também a violação sistemática da Lei dos Compromissos é feita neste 

executivo quando, por exemplo, o cantor Anselmo Ralph atuou em Vila Praia de 

Âncora sem ter contrato, cabimento ou requisição. 

- No documento afirma que o princípio do rigor obriga a não camuflar a despesa, 

nem a fantasiar receita. Disse que no orçamento refere que vão ser vendidos 

terrenos no valor de 46 mil euros, questionando se efetivamente vão ser vendidos 

terrenos do município ou se trata de fantasiar receita. 

- O documento refere o principio da boa fé que impõe que as dívidas se pagam 

mesmo as que foram herdadas. Perguntou que dívidas se trata ou se é da dívida 

atual da água que este executivo deixou de pagar desde março de 2014, ou de não 
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pagar as piscinas municipais, à Suma e fornecedores que estão sem receber da 

Câmara há mais de uma ano e meio. 

- O documento refere a redução das despesas correntes de modo a que as receitas 

correntes se lhes sobreponham. Disse ter dificuldade em perceber esta afirmação, 

porque nas despesas de bens e serviços aumentou cerca de um milhão de euros, 

impondo-se um equilíbrio entre a redução da despesa corrente e das receitas, mas à 

data, a Câmara Municipal já tem um desequilíbrio financeiro na ordem de 1.7 

milhões de euros negativos, conforme mapa de demonstração de resultados, 

portanto este executivo se não conseguiu controlar o diferencial entre a despesa e a 

receita logo não pode falar em equilíbrio financeiro. 

- No documento diz que a contenção mantém-se, desde logo porque este orçamento 

se junta aos orçamentos dos últimos 3 anos de exercício numa linha marcada pelo 

anti despesismo. Perguntou qual é esta linha do anti despesismo, uma vez que os 

contratos se mantêm na mesma linha, a contratação de bens e serviços aumentou 

em cerca de um milhão de euros, continua-se a não pagar as dívidas de mais de 

quatro milhões de euros a mais de 90 dias, porque o anterior executivo pagava a 90 

dias. 

- O documento também refere que baixou o IMI, a taxa variável de IRS desceu duas 

vezes e desceu o preço da água. Concordou que efetivamente desceu o preço da 

água, mas também não a paga à empresa. Subsidia jovens no Ensino Superior, o 

que também sempre foi feito. 

- No documento refere a previsível contratação de um veterinário municipal para o 

quadro de pessoal. Disse que não pode ser analisado, porque o mapa de pessoal 

não vem anexo a este orçamento e não se consegue perceber se está previsto ou 

não, mas uma vez que o Partido Socialista em termos nacionais votou contra a 

proposta do PAN para que as Câmaras Municipais contratassem mais um 

veterinário, perguntou qual é a posição do executivo do Município de Caminha 

relativamente a este assunto. Disse ter conhecimento de uma situação recente de 

um javali que entrou na área do Continente em Vila Praia de Âncora, tendo, por 

telefone, o Senhor Veterinário verificado que o javali estava doente e, por telefone, 
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mandou abater o animal, tratando-se de uma situação muito grava que se passou no 

concelho. 

- O documento refere o forte apoio estratégico dado aos transportes. Disse que 

efetivamente não há outra solução, uma vez que fruto da solução do Governo a 

Ancorensis fechou assim, é necessário colocar os alunos noutras escolas. 

- No documento que as instituições estão apoiadas com mais de 153 mil euros e as 

famílias com mais de 81 mil euros. Congratulou-se com a subida destes valores, 

apesar de não ser suficiente, nem para apoiar as famílias, nem para apoiar as 

instituições. 

Afirmou ter dúvidas se vão efetivamente cortar nos combustíveis e nos lubrificantes. 

- Faz referência no documento que há um aumento de investimento em funções 

económicas e limita isto à beneficiação de algumas ruas com um aumento de 

investimento no comércio, turismo e valorização dos caminhos de Santiago. Criticou 

o aproveitamento dos números do albergue de peregrinos como sendo a Câmara 

Municipal que está a patrocinar e dinamizar a valorização dos caminhos de 

Santiago, quando a Câmara Municipal não faz absolutamente nada, uma vez que é 

a Santa Casa da Misericórdia que gere o local e também a Junta de Freguesia de 

Vila Praia de Âncora faz um enorme investimento, colocando indicações do caminho 

de Santiago, assim como deveria ser acautelada a questão do funcionamento do 

ferryboat à segunda-feira, porque é uma das maiores críticas de descontentamento. 

- No documento afirma que estamos perante um orçamento amigo. Disse que esta 

linguagem é idêntica ao do Orçamento do Estado. É contraditório ao afirmar que é 

amigo das famílias, a avaliar pela medida recentemente aprovada de apoio às 

famílias só do ensino público nos prolongamentos de horários. Referiu que o PSD 

fez uma contraproposta que não foi aceite em reunião de Câmara. Disse que esta 

medida pode levar ao constrangimento de algumas instituições e possível 

encerramento das mesmas, o que irá criar desemprego. 

- O documento afirma também que o orçamento é amigo do futuro porque não 

hipoteca as novas gerações. Perguntou como é que uma Câmara que já tem um 
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prejuízo enorme, com a dívida a mais de 90 dias e continua sem pagar todas as 

outras dívidas, diz que não está a hipotecar o futuro. 

Referiu ser este um discurso digno de palco deste orçamento, porque não diz os 

eixos que estão programados no âmbito das candidaturas e a forma como o PDM 

estará refletido, só dizendo mal do passado. 

Perguntou onde e quando cumpriu o eixo do crescimento e desenvolvimento 

económico, assim como o eixo da coesão social, porque não há medidas concretas 

nesta área. No eixo do espaço público de qualidade é referida a requalificação do 

Cineteatro dos Bombeiros Voluntários de Vila Praia de Âncora, quando o mesmo 

está a ser requalificado por iniciativa privada da Associação Humanitária dos 

Bombeiros Voluntários de Vila Praia de Âncora, não podendo tomar esta obra como 

sendo do executivo da Câmara Municipal. 

Lamentou que já tenha sido anunciada a última reunião descentralizada da segunda 

ronda de reuniões na Freguesia de Caminha (Matriz) e Vilarelho e a Freguesia de 

Vila Praia de Âncora caiu no esquecimento. 

Afirmou que não se verificou nestes 3 anos uma aposta nos filhos da terra e na sua 

capacidade de criar e projetar o concelho. 

Concluiu que é um relatório cheio de eleitoralismo que aponta para uma subida 

acentuada das despesas com a cultura e continua com níveis irrisórios de apoio às 

famílias e à educação. Por todos estes motivos os Vereadores do PSD irão votar 

contra. 

 

O Senhor Presidente  disse haver um motivo de diferença absoluta entre este 

orçamento e as opções do passado, sendo visões diferentes sobre o 

desenvolvimento do concelho e opções diferentes sobre como se deve gerir o 

dinheiro público, porque a política tem a ver com escolhas. 

Cumprimentou o Senhor Vereador Rui Teixeira e toda a equipa técnica, coordenada 

pela Dra. Sandra Ferreira, pela capacidade que demonstraram ao poder acautelar 

em forma de número as opções da Câmara Municipal. Um orçamento é sempre 

muito exigente, porque há uma receita muito rígida, onde não se pode fazer o que as 
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oposições fazem, subindo todos os apoios, mas a receita não deve aumentar. Por 

isso, para os técnicos é muito difícil encontrar soluções, porque naturalmente da 

parte dos políticos há sempre a vontade de querer fazer mais, com mais dinheiro. 

Agradeceu aos técnicos o trabalho desenvolvido e o rigor que empregaram neste 

documento, escapando a qualquer apreciação negativa ao desenho do documento. 

Agradeceu também a todos os serviços que tiveram que fazer opções, o que derivou 

muito das opções tomadas e as evidências das receitas. Destacou que este 

orçamento se insere no fim de um primeiro ciclo de governação e antes de se partir 

para o segundo ciclo de governação era necessário estabilizar uma política coerente 

que foi levada a cabo durante estes anos. Esta política coerente passa por não 

esconder as dificuldades e assumir as fragilidades de um município como Caminha. 

Disse que a Senhora Vereadora Liliana Silva falou de um documento digno de um 

palco, mas é um documento diferente, porque documentos anteriores eram dignos 

de um camarim, de tanta maquilhagem que tinham. Este é um documento digno das 

dificuldades da Câmara, adequado às receitas, sendo realista, porque não é 

empolado às receitas, nem é empolado para agradar as instituições ou Presidentes 

de Junta que em ano de eleições gostam de ver orçamentos gordos na promessa de 

que podem ver muitas obras. 

Referiu que este executivo fala verdade com as instituições e explica-se o 

orçamento que existe e o que se pode concretizar. 

Afirmou que é um orçamento exigente, porque seria muito mais fácil poder baixar 

agora mais impostos, poder fazer um esforço maior, poder ter um orçamento mais 

farto, mas é um orçamento de contenção e rigor. É o 3º orçamento que prevê uma 

despesa mais baixa de sempre e isso é uma marca fundamental, por isso o PSD na 

argumentação prevê uma de duas coisas, ou exige à Câmara o aumento de 

impostos para o máximo, o que não seria de estranhar, ou então, o que prevê é que 

se possa transladar o esforço todo para o pagamento de taxas, licenciamentos e 

exigir a todas as instituições do concelho o pagamento das taxas das suas 

atividades. 
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Explicou que é um orçamento que tem uma previsão de despesa que sobe 5,3%, 

porque é previsto com rigor e refere-se ao aumento das transferências do estado, 

uma vez que o Governo cumpre com o financiamento das autarquias, sendo 

Caminha o segundo concelho do distrito onde mais subiram as transferências este 

ano, em cerca de 4%, aproximando-se dos valores que se recebia em 2011. Refere-

se também das receitas que advirão dos fundos comunitários e explicou que o 

Governo do PSD desenhou este quadro comunitário e fê-lo de forma desastrosa, 

uma vez que o dinheiro não chegou às empresas e não chegou às autarquias até há 

bem pouco tempo e felizmente com este Governo os problemas começaram a ser 

resolvidos e as obras a avançar. Basta falar com qualquer Presidente da Câmara e 

perceber que é o mandato mais difícil de apresentar obra, porque não houve 

financiamentos. De todo o modo é uma política completamente diferente do que 

acontecia no passado e a média anual da despesa prevista em orçamentos deste 

executivo é de 20.7 milhões de euros ao longo destes 4 anos. Em comparação, a 

média anual da despesa prevista em orçamentos dos últimos 4 anos do anterior 

executivo era de 27.2 milhões de euros. Este é, portanto, a diferença entre o 

realismo e a fantasia. 

Referiu que este orçamento tem uma virtude fundamental de não ceder à tentação 

do eleitoralismo fácil num ano de eleições, porque os pedidos duplicam, as Juntas 

de Freguesia duplicam também os pedidos, porque toda a gente quer mostrar obra 

este ano. Por isso este ano é mantida a linha de contenção dos últimos 4 anos. 

Disse que neste ano de eleições prevê-se gastar, por exemplo, menos 2.9 milhões 

de euros do que se gastou em 2005 (ano de eleições), assim como prevê-se gastar 

menos 11.2 milhões de euros do que em 2009 (ano de eleições) e em 2017 prevê-se 

gastar menos 8 milhões de euros do que em 2013, sendo uma diferença 

fundamental que reforçou. 

Sublinhou que este documento é um orçamento de responsabilidade e de 

investimento, porque a receita não estica, uma vez que não são aumentados 

impostos, pelo contrário baixou a taxa variável do IRS que estava no máximo, assim 

como o IMI que estava nos valores mais altos do Alto Minho. Atualmente controla-se 
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a receita através da receita de capital que este ano se vai angariar. Explicou que há 

um forte apoio estratégico nos transportes, pagando os transportes escolares de 

todos os alunos. A cultura sobe, numa aposta forte nas instituições e na valia do 

concelho e trazer novos rostos e uma nova afirmação cultural ao concelho, levando 

o teatro às freguesias, mesmo o PSD sendo contra, dinamizando também o Teatro 

Valadares, originando um crescimento previsto, também porque se irá assumir a 

responsabilidade da programação cultural do cineteatro dos Bombeiros Voluntários 

de Vila Praia de Âncora. Referiu que se o PSD é contra terá que explicar a sua 

posição aos Bombeiros de Vila Praia de Âncora. 

Disse que no desporto há um crescimento de 142 mil euros, porque é uma área que 

trás muita gente ao concelho durante longos períodos, mais do que em outros 

eventos que se pensa serem muito atrativos. Assim como na educação há uma 

subida de 209% do investimento, estando previstas as obras de requalificação da 

Escola Básica e Secundária Sidónio Pais que o PSD não conseguiu fazer e não quis 

fazer a partir do Governo. Nesta área há uma aposta também nos transportes, 

valorizando os alunos. As instituições recebem 600 mil euros de forma direta e 

indireta recebem muito mais, sendo uma subida de 34%. 

Referiu que não irão subir as gorduras, por exemplo, nas despesas de comunicação, 

estudos, pareceres, consultadoria e publicidade, assim como nos combustíveis, 

criando rigor na gestão das viaturas, utilizando-as de forma conveniente e não como 

no passado em que se financiava viagens diárias para Barcelos, Viana do Castelo e 

etc. Afirmou que o único aumento em combustível se deve ao facto de o ferryboat 

voltar a funcionar, porque antes o ferryboat não funcionava, tendo sido uma 

preocupação deste executivo, ao contrario do PSD que não gostava do ferryboat e 

queria acabar com o mesmo. 

Explicou que o plano plurianual de investimentos beneficia muito daquilo que são os 

fundos comunitários, sendo um orçamento muito substantivo. Nesta perspetiva, o 

aumento das funções sociais em 9.5%, o aumento de investimento em funções 

económicas em 35%, o aumento em 69% no investimento em comércio e turismo. O 

plano e orçamento tem também em linha o que foi feito com as novas atividades e 
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projeções, sendo por isso um orçamento amigo das empresas, das instituições e do 

futuro, tornando-se num instrumento para que todos possam beneficiar e não ser o 

utilitário do prejuízo das pessoas e das instituições. É por isso o orçamento que 

enquadra nos 5 eixos que o executivo tem vindo a seguir ao longo dos anos, 

estando cumprido um programa eleitoral e de Governo da Câmara Municipal em 

cerca de 75%, tratando-se de honrar os compromissos com os cidadãos. Disse que 

não prometeu Pontes Internacionais, não prometeu elevar Caminha a cidade, não 

prometeu Marinas Atlânticas, mas prometeu recuperar o Festival de Vilar de Mouros 

e cumpriu, a Bandeira Azul em Vila Praia de Âncora e cumpriu, estando a trabalhar 

para uma marginal melhor, sobretudo ao nível das condições dadas aos pescadores, 

que ao longo dos últimos 10 anos foram completamente abandonados. Ao nível do 

diálogo, as pessoas hoje participam nas decisões municipais, através do Orçamento 

Participativo, das reuniões descentralizadas e das transmissões das Assembleias 

Municipais. Também foi cumprido o eixo de mais emprego para o Concelho de 

Caminha, porque através da aposta na projeção e na divulgação do concelho, na 

capacidade de atrair empresas como o Continente, restaurantes e hotéis que 

abriram durante este período, tendo baixado 46% o numero de desempregados no 

concelho nos últimos dois anos, sendo um número que a oposição não gosta de 

ouvir, mas é o número real que consta das dados oficiais do estado, acrescendo que 

se trata de um período onde a emigração se atenuou, uma vez que o período forte 

de emigração foi, sobretudo, até 2012 e 2013, onde, por ordem de um Primeiro-

Ministro eleito pelo PSD, os jovens de Portugal foram convidados a emigrar. 

Concluiu que este caminho está substantivado neste orçamento, que vai ser 

prosseguido e levado a cabo, tendo em conta o que é fundamental para o futuro 

desta terra. É fundamental porque se projeta o concelho, projetando-se as pessoas 

da terra e as instituições, sendo que hoje em dia, Caminha já não é conhecida pelas 

más notícias nem pelas notícias cantadas, é conhecida pela valorização das figuras 

de Caminha, as suas instituições e pela projeção que é alcançada e que tem 

resultados palpáveis como as candidaturas recentemente aprovadas. Referiu que se 

fala também a verdade às pessoas e nem as grandes mentiras, nem as pequenas 
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são necessárias, não valendo a pena dizer que Vila Praia de Âncora ficou esquecida 

nas reuniões descentralizadas, porque Vila Praia de Âncora já teve a segunda 

reunião descentralizada no Gabinete de Apoio ao Munícipe em Vila Praia de Âncora, 

tendo-se realizado a primeira na Casa do Orfeão. 

Disse estar disponível para ouvir uma proposta concreta, porque para aumentar em 

certas áreas como a educação e a ação social é necessário aumentar impostos, 

uma vez que estar a defender que não se aumenta receita, mas que se possa 

aumentar na despesa, não é um debate sério.  

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que as palavras do Senhor Presidente 

são vazias e em nada correspondem à realidade, porque refere, mais uma vez, que 

os orçamentos do executivo anterior eram dignos de um camarim, mas não 

esclareceu a que se destina a rubrica de venda de terrenos, uma vez que parece 

uma maquilhagem. Também o empréstimo de curto prazo do ano passado estava na 

receita, mas não estava na despesa, mas curiosamente este ano, o empréstimo de 

curto prazo já esta na despesa e na receita, assim como a contabilização das 

Piscinas Municipais que deixou de ser uma renda para passar a dívida de curto 

prazo e quando o PSD alertou que não poderia ser dessa forma, no ano a seguir foi 

alterado, portanto em questão de rigor, transparência e de fantasia está tudo 

esclarecido. 

Disse ser grave afirmar que o anterior executivo castigava as pessoas para pagar o 

seu despesismo, porque ninguém castiga ninguém para pagar despesismo, mas 

efetivamente estes orçamentos não são reais, uma vez que em 2014, 2015 e 2016 

apresentaram prejuízos de mais de um milhão de euros, tendo sido este executivo 

que lançou o imposto da derrama às empresas do município, que o anterior 

executivo tinha isentado. Disse também continuar sem perceber como o executivo 

baixou a água quando não a paga e continua a receber o dinheiro dos munícipes. 

Acredita que as transferências do estado têm aumentado e o Senhor Presidente tem 

tido bastante influência para esse aumento, por forma a ter um apoio extra nos 

prejuízos que tem apresentado. 
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Mostrou-se envergonhada quando vê outros municípios a apresentarem fortes 

investimentos na área empresarial e Caminha não pode apresentar porque, não tem 

uma estratégia neste sentido e, durante 3 anos, não apresentou nenhuma proposta 

e continua sem apresentar, porque a proposta do PDM não reverte nenhuma 

estratégia para o concelho, lamentando que Caminha tenha este atraso em termos 

empresariais. Recordou que, o anterior Governo, teve uma tarefa muito difícil 

quando teve que colocar Portugal na ordem depois das grandes dificuldades 

económicas com que se deparou há cerca de 6 anos e efetivamente agora começa 

a notar-se melhorias nesse sentido, mas foi necessário um grande esforço do 

Governo e principalmente em grande esforço dos Portugueses, não devendo ser 

menosprezado, mas sim valorizado, não utilizando argumentação para atacar o que 

quer que seja. Referiu que, há 3 anos não foi acolhido pelo executivo o apoio ao 

torneio de futebol do Ancorense, tendo sido afirmado que não havia dinheiro para 

esse apoio, mas logo a seguir havia dinheiro para o Rally, sendo uma mudança de 

prioridades muito grande, por isso, surpreende-se que no último ano de mandato 

esse torneio de futebol volte a ser apoiado pela Câmara Municipal, que nunca 

deveria ter deixado de ser apoiado. 

Disse que o Senhor Presidente continua a fazer comparações com o passado 

quando deveria dizer qual é a sua estratégia para o concelho e o que pretende fazer 

com este orçamento. Concordou que este orçamento baixa em várias áreas como, 

por exemplo, na recolha de resíduos sólidos urbanos baixou cerca de 100 mil euros, 

o que se nota em todo o concelho, porque efetivamente o concelho está mais sujo, 

chegando a atingir estados caóticos em alguns locais. Referiu que o aumento de 

apoio nos transportes é fruto do encerramento da Ancorensis, porque os alunos de 

Vila Praia de Âncora vêm estudar para Caminha e as famílias têm que ter esse 

apoio, questão provocada por uma medida do atual Governo. 

Esclareceu que o PSD não é contra o investimento na animação do cineteatro dos 

Bombeiros Voluntários de Vila Praia de Âncora, mas sim contra que o Senhor 

Presidente coloque neste orçamento a referência de que a obra de requalificação do 
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cineteatro é uma obra da Câmara Municipal, quando, verdadeiramente, só há um 

apoio. 

Explicou que o problema do PSD não está nos apoios que são atribuídos às 

instituições, mas sim na exigência da apresentação em reunião de Câmara do 

número de compromisso para que efetivamente as propostas tenham validade. 

Referiu que o Senhor Presidente não pode dizer que o PSD não quis fazer a 

requalificação da Escola Básica e Secundária Sidónio Pais, porque o atual executivo 

só vai conseguir fazê-lo porque houve uma candidatura para o efeito, assim como o 

anterior executivo o teria feito se também tivesse tido a mesma oportunidade. 

Recordou que o ferryboat funcionou sempre e o PSD nunca parou o ferryboat, tendo 

sido o atual executivo que no primeiro ano de mandato o parou. Referiu que a 

Bandeira Azul em Vila Praia de Âncora foi também mérito do anterior executivo que 

conseguiu fazer as obras de beneficiação dos acessos à praia para pessoas de 

mobilidade reduzida, assim como, as obras do Parque Ramos Pereira e todas as 

questões do saneamento foram resolvidas. Afirmou que o PSD não promete Pontes 

Internacionais, mas promete lutar por ela, independentemente da situação, porque 

efetivamente uma Ponte Internacional faz falta a Caminha e ao desenvolvimento, 

mas no PDM que está em revisão essa situação não está acautelada em termos de 

acessos. 

Questionou quais os restaurantes, empresas e hotéis que abriram no concelho, 

porque disse ter dificuldade em perceber esta afirmação e relembrou o Senhor 

Presidente que a descida do desemprego não foi por nenhuma medida especifica do 

Concelho de Caminha, mas sim do Governo. 

Recordou que o atual Primeiro-Ministro também convidou os professores de 

português a emigrar. 

Lamentou que Caminha atualmente não tem nenhuma marca, havendo só eventos 

avulso, porque o Concelho de Caminha sempre foi conhecido pela sua imagem. 

 

O Senhor Vereador Manuel Marques  disse que era bom que o Senhor Presidente 

fosse ver os outros orçamentos anteriores do PSD e verificar toda a obra que se 
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realizou durante esses mandatos e tudo o que se fez, quer pelas Juntas de 

Freguesia, quer pelos executivos da Câmara Municipal, porque é inegável o 

desenvolvimento durante esses mandatos e se os orçamentos de fim de mandato 

são superiores, os outros também foram, mas foram superiores e a obra está 

realizada, tendo-se realizado já neste mandato, fruto de gastos que se fizeram 

durante os mandatos anteriores. Referiu que dizer que o PSD não gostava da 

cultura e educação por agora surgirem estas oportunidades de se investir na Escola 

Básica e Secundária Sidónio Pais é muito forte, porque os eleitos do PSD não 

gostam de ouvir o Senhor Presidente fazer essas afirmações. A obra realizada por 

esses eleitos do PSD foi grande e também houve um grande investimento na 

educação e cultura. 

Lamentou que a escola que foi pioneira no ensino do concelho tivesse fechado. 

Referiu que grande parte das obras que se realizaram no concelho nos mandatos 

anteriores também foram premiadas com fundos comunitários e não é possível a 

nenhum executivo fazer grandes obras sem fundos comunitários, porque o dinheiro 

de receitas próprias só chega para pagar as receitas correntes. Portanto as obras 

como a Biblioteca, o Mosteiro de São João d’ Arga e etc. vem de iniciativas de 

executivo anterior, com a concretização deste executivo, sendo bom haver projetos 

para o futuro para o preparar.  

Recordou que grande parte dos arruamentos de Vila Praia de Âncora foram feitos 

nos 4 mandatos que esteve à frente da Junta de Freguesia de Vila Praia de Âncora, 

porque não existiam anteriormente. Também a Bandeira Azul é um prémio do atual 

executivo, mas esse prémio foi fruto de muito trabalho que se fez durante os 

mandatos anteriores, porque era de facto enorme a crueldade para com Vila Praia 

de Âncora não lhe ser atribuída a Bandeira Azul, uma vez que durante muitos anos 

não se resolveu o problema fundamental das análises da água, assim como houve 

erros humanos que forma identificados nos últimos anos, portanto a Bandeira Azul é 

resultado de muito trabalho anterior que felizmente para o executivo atual e para os 

Âncorenses se concretizou. 
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A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 3 votos 

contra dos Senhores Vereadores Manuel Marques, Liliana Silva e Vanda Pêgo, e 0 

abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  leu a seguinte declaração de voto: “Os 

Vereadores do PSD votam contra este documento (GOP e Orçamento 2017) por 

terem concluído que não passa de um manifesto eleitoral do Partido Socialista sem 

acrescentar nada de novo ao que foi feito em ano anteriores, continuando com a 

promessa de mais com menos, saindo afinal tudo ao contrário. 

Aliás não podemos avançar na análise sem nos debruçarmos nos resultados de 

exploração do exercício de 2014 e 2015, integralmente da vossa gestão, com a 

vossa despesa e a vossa receita. Nesse documento vemos que em 2014 V.Excias. 

fizeram com que o Concelho apresentasse um prejuízo de 1,8 milhões e em 2015 

1,4 milhões. 

Nem Slim fit, nem vitaminados, os orçamentos que nos apresentam foram mesmo 

mal calculados, como nós tínhamos alertado, aquando da discussão dos mesmos. 

Ora, quando se elabora um relatório que se resume a: 70% a falar sobre o anterior 

executivo, 29% a fazer campanha eleitoral, não fosse este um orçamento feito por 

um candidato a presidente de Câmara, e 1% a tratar das questões sérias do 

orçamento e Grandes Opções do Plano já se pode verificar o grau de coerência e a 

forma de estar de quem não tem os olhos postos no concelho, mas sim em trabalhar 

para eleições autárquicas. 

Não existe neste relatório uma linguagem decente, fundamentalmente informativa 

das linhas mestras de um projeto credível de investimento para o concelho com uma 

estratégia de futuro. É um relatório limitado a acusações ao anterior executivo e uma 

necessidade enorme de se evidenciar a imagem do presidente para tentar mostrar 

que irá fazer algo no último ano, talvez acreditando que as pessoas se esqueçam 

que desprezou as famílias, as instituições, as empresas locais e as freguesias 

durante três anos de mandato, com orçamentos brutais para a cultura em detrimento 
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de quem mais precisa e de apoios específicos e estratégicos que visassem a 

sustentabilidade futura das instituições, empresas e freguesias e não apoios 

pontuais ao sabor da vontade partidária. 

Este orçamento aumenta na despesa de aquisição de bens e serviços em cerca de 1 

milhão de euros, só por este motivo já dá para perceber que realmente é elaborado 

por um candidato a presidente. 

A limpeza urbana que deveria ser uma prioridade e briosa para um presidente vê 

uma redução de 100 mil euros e que se tem refletido no concelho em menos 

limpeza, atingindo níveis caóticos em determinadas situações. Lamentamos que não 

tenha havido um esforço nesta matéria uma vez que é notória a falta de limpeza 

geral. 

A cultura continua a absorver quase 90% das verbas quando comparando com o 

apoio às famílias, às freguesias e mais de 70% quando comparado com o apoio 

dado ao desporto, lazer e educação, e isto, mesmo num ano em que o município 

teve de ver aumentado o orçamento na Educação em resultado de tentar minimizar 

e limpar a imagem das políticas erradas do Governo, suportadas pelo presidente da 

Câmara e que levaram ao encerramento da Ancorensis. 

Este documento volta a ser por isso um vazio das vossas iniciativas ou obras 

estruturantes, aliás de tão pobre que é só dedica 10 páginas a explicar um 

documento que deveria ser NOBRE! 

Aliás, num passado recente as obras iniciadas, tais como a ampliação da Biblioteca, 

a recuperação do Mosteiro de São João d’Arga ou o saneamento de Riba de 

Âncora, Vile, Vila Praia de Âncora e Moledo, que V. Excas tanto elogiaram nas 

respetivas inaugurações, não tiveram nem mereceram da vossa parte discernimento 

político e respeito para recordar quem as projetou, quem pagou os projetos, quem 

as aprovou junto das entidades, etc. 

Não encontramos nada neste documento sobre obras previstas na proposta de 

revisão do PDM. Não encontramos, mas talvez V. Excias. Vejam onde elas se 

possam encaixar, desde alargamentos de zonas empresariais, ou então aos 

compromissos com Planos Pormenor. 
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Nada encontramos de relevo neste documento a não ser que enumeram uma serie 

de princípios, faltando o mais importante e que é o principio do precipício já que a 

Câmara de Caminha passou a ser de facto a Câmara mais endividada do distrito e 

se calhar da zona norte já que a dívida per capita passou de 640€ em 2012 para 

1014€ em 2015, anos da vossa gestão brilhante, com Orçamentos pintados de cor 

de rosa, mas onde tudo falhou. 

Aliás, tanto assim é, que foi por isso que os vossos planos para 2014 e para 2015 

previam TUDO DE BOM e saiu tudo ao contrário, com prejuízos brutais e como é 

fácil de ver prejuízos sucessivos são iguais a aumentos de dívida! 

Aliás também, basta ver que de março de 2014 a setembro 2015 V. Excias 

acumularam uma dívida à empresa das águas de cerca de 2,5 milhões. 

Mas disso não falam vocês no vosso relatório e continuam na senda da mentira 

sobre o passado financeiro do município, lançando atoardas sobre empolamentos e 

gastos exagerados, e o que se vê é exatamente o contrário. 

Estes documentos não traduzem por isso a verdade de um orçamento e de um 

plano de investimentos, porque não contempla obras/planos previstos na proposta 

de revisão do PDM ou até as obras no âmbito da Pólis. 

Por tudo isto e porque o ano de 2016 se está a revelar um falhanço financeiro, com 

prejuízos até esta data no montante de 1,7 milhões de euros, concluímos que a 

elaboração dos orçamentos é para cumprir calendário e que V. Excias. Estão 

orgulhosamente sós no autoelogio proclamando um instrumento que não é de 

gestão credível, mas de irresponsabilidade politica, como se viu pelos resultados 

negativos atingidos em 2014 e 2015, por isso os vereadores do PSD vão votar 

contra. 

Os Vereadores do PSD – Caminha. 

Caminha, 26 de Outubro de 2016.” 

 

PROPOSTA N.º 3 – APROVAR SUBMETER À ASSEMBLEIA MUNI CIPAL O 

REGULAMENTO MUNICIPAL DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO  DOS 

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE PRESTAÇÃO DE SERVI ÇOS DO 
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MUNICÍPIO DE CAMINHA; 

 

Compete à Câmara Municipal deliberar submeter à apreciação da Assembleia 

Municipal os Regulamentos necessários à organização e funcionamento dos seus 

serviços; 

Assim, nos termos da alínea k), do n.º 1, do art.º 33º, conjugada com a alínea g), do 

n.º 1, do art.º 25º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, 

propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar o Regulamento Municipal dos 

Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação de 

Serviços do Município de Caminha, que uma cópia fica a fazer parte integrante da 

ata. 

Mais se propõe  que o mesmo seja submetido a aprovação da Assembleia 

Municipal. 

 

O Senhor Presidente  explicou que a primeira proposta foi submetida a discussão 

pública, na qual participaram e apresentaram sugestões por escrito os munícipes 

José Eduardo Gil de Almeida e João Valença, a empresa Manuel Gomes & Gustavo 

Gomes, Lda., a Associação Empresarial de Viana do Castelo, a Junta de Freguesia 

de Caminha (Matriz) e Vilarelho e a Junta de Freguesia de Vila Praia de Âncora. 

Posteriormente houve um debate público onde houve o compromisso de poder 

atender às reclamações que fossem apresentadas, tendo intervindo nesse debate 

público a Senhora Helena Gonçalves, o Senhor Presidente da Junta de Freguesia 

de Caminha (Matriz) e Vilarelho, Prof. Miguel Gonçalves, a Senhora Anabela Reis de 

Sousa, a Senhora Ana Maria, o Senhor João Ribeiro, o Senhor Pedro Lopes, o 

Senhor Francisco Rocha, o Dr. Vasco Moura Ramos em representação de um 

morador da rua Direita, o Senhor Miguel Oliveira em representação do Restaurante 

Remo, o Senhor Ricardo Miranda, a Senhora Dulce e o Senhor José Gil de Almeida. 

De todas as sugestões que chegaram por escrito, ou de forma oral, foram 

acauteladas algumas, de modo a tentar compatibilizar a participação dos cidadãos. 

Basicamente foi incluído no art.º 3º que a proibição de permanência de pessoas nos 
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estabelecimentos depois do encerramento, teria a exceção dos proprietários e 

funcionários, mas também, só com a tolerância de 15 min, porque havia dúvidas de 

vários pormenores. A pedido de uma empresa da Rua de São João foi também 

inserido esse tipo de estabelecimentos no grupo B. Também no grupo C, no art.º 7º, 

foi alterado para que os bares e discotecas não tenham em determinados momentos 

uma diferença de funcionamento de apenas 3 horas. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  disse que os interesses económicos foram 

todos acautelados, mas não está acautelado no regulamento o controlo do ruido, 

exatamente como refere o Presidente da Junta de Caminha (Matriz) e Vilarelho, por 

forma a proteger os moradores e dar mais segurança às pessoas. 

 

O Senhor Presidente  esclareceu que a questão do controlo do ruído não tem que 

constar no regulamento, porque existem regras muito claras sobre o mesmo, que 

constam na legislação que é aplicável e o controlo e fiscalização deve ser feito. Da 

parte do município existe a vontade de com este documento poder contribuir para 

uma fiscalização mais efetiva por parte das várias entidades responsáveis por esse 

controlo, uma vez que a Câmara Municipal não tem equipamento para medição do 

ruido. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 0 votos 

contra e 3 abstenções dos Senhores Vereadores Manuel Marques, Liliana Silva e 

Vanda Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 4 – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO GRUPO RE CREATIVO E 

CULTURAL DOS AMIGOS DE SEIXAS PARA APOIO AO GRUPO D E TEATRO; 

 

No âmbito do preceituado na alínea u), do n.º 1, do artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro – Regime Jurídico das Autarquias Locais, é da competência da 
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Câmara Municipal apoiar atividades de natureza cultural, educativa e recreativa de 

interesse para o Município. 

Assim, conforme solicitado pelo Grupo Recreativo e Cultural dos Amigos de Seixas, 

propõe-se que seja atribuído um subsídio no valor de 1.000,00 euros (mil euros) ao 

Grupo Recreativo e Cultural dos Amigos de Seixas para apoio ao grupo de teatro. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 3 votos 

contra dos Senhores Vereadores Manuel Marques, Liliana Silva e Vanda Pêgo, e 0 

abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: o 

nosso voto contra vai no sentido de não termos a documentação necessária para a 

correta análise dos fundos disponíveis. 

 

PROPOSTA N.º 5 – ISENÇÃO DE TAXAS E TARIFAS DO CONS UMO DE ÁGUA 

NA INSTALAÇÃO NÚMERO 3156 – REQUERENTE: ÂNCORA PRAI A FUTEBOL 

CLUBE; 

 

O Âncora Praia Futebol Clube solicitou a isenção das taxas e tarifas de consumo de 

água da instalação número 3156. 

De acordo com a alínea a), do n.º 8, do art.º 161º, do regulamento municipal de 

sistema de água e águas residuais, a Câmara Municipal “poderá isentar total ou 

parcialmente das taxas e tarifas previstas, desde que requerido e mediante prévia 

deliberação da Câmara Municipal, as seguintes entidades ou consumidores: a) 

pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública administrativas”. 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere isentar as taxas e tarifas de 

consumo de água na instalação número 3156. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 
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Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Manuel 

Marques, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 6 – ISENÇÃO DE TAXAS E TARIFAS DO CONS UMO DE ÁGUA 

NA INSTALAÇÃO NÚMERO 6857 – REQUERENTE: ÂNCORA PRAI A FUTEBOL 

CLUBE; 

 

O Âncora Praia Futebol Clube solicitou a isenção das taxas e tarifas de consumo de 

água da instalação número 6857. 

De acordo com a alínea a), do n.º 8, do art.º 161º, do regulamento municipal de 

sistema de água e águas residuais, a Câmara Municipal “poderá isentar total ou 

parcialmente das taxas e tarifas previstas, desde que requerido e mediante prévia 

deliberação da Câmara Municipal, as seguintes entidades ou consumidores: a) 

pessoas coletivas de direito público ou de utilidade pública administrativas”. 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere isentar as taxas e tarifas de 

consumo de água na instalação número 6857. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Manuel 

Marques, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 7 – PROTOCOLO DE PARCERIA ENTRE A CÂMA RA 

MUNICIPAL DE CAMINHA E ASSOCIAÇÃO BANDEIRA AZUL DA EUROPA 

(ABAE) NO ÂMBITO DO PROGRAMA ECO-ESCOLAS 2016/2017;  

 

No seguimento do e-mail da Associação Bandeira Azul da Europa (ABAE) de 

20/10/2016, vem esta entidade propor a colaboração/parceria da Câmara Municipal 

de Caminha no âmbito do Programa Eco-Escolas 2016/2017; 

Atendendo ao elevado número de escolas do Concelho que tem aderido ao projeto e 

tem sido galardoadas;  
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Considerando ainda que o apoio e colaboração da Câmara Municipal de Caminha 

no desenvolvimento do programa assume elevada importância no prosseguimento 

das estratégias de Educação Ambiental planeadas para o Município; 

Considerando o número de estabelecimentos de ensino (públicos e privados) 

habitualmente aderentes ao projeto;  

Propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar o protocolo referido em 

epígrafe, que uma cópia fica a fazer parte integrante da ata. 

 

A presente proposta foi aprovada com 4 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira e Rui Fernandes, 3 votos 

contra dos Senhores Vereadores Manuel Marques, Liliana Silva e Vanda Pêgo, e 0 

abstenções. 

 

A Senhora Vereadora Liliana Silva  fez a seguinte declaração de voto verbal: o 

PSD é literalmente a favor desta proposta, aliás é uma proposta que já era apoiada 

pelo anterior executivo, no entanto não a podemos aprovar porque não tem 

condições para o fazer, uma vez que não tem acesso à documentação necessária 

para a correta análise dos fundos disponíveis. 

 

PROPOSTA N.º 8 – XXVII PROCEDIMENTO DE SORTEIO DE ESPAÇOS DE 

VENDA VAGOS NA FEIRA SEMANAL DE CAMINHA; 

 

Considerando a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, e no 

que se refere ao disposto no art.º 47 do Regulamento Municipal das Feiras do 

Concelho de Caminha que refere que “Sem prejuízo da legislação aplicável, todas 

as dúvidas e casos omissos que surjam na aplicação e interpretação do presente 

Regulamento serão resolvidos mediante deliberação da Câmara Municipal.” 

Considerando que se encontram vagos quinze espaços de venda, para os quais tem 

sido apresentadas diversas manifestações de interesse na sua ocupação, e sendo 

de todo o interesse para a Câmara Municipal a sua atribuição, quer por facilitar o 
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ordenamento da feira, impedindo ocupações indevidas, quer por permitir a 

instalação de novos feirantes, arrecadando as taxas devidas, propõe-se a realização 

do ato público do sorteio. 

Ao abrigo do do art.º 80.º do Decreto-Lei n.º 10/2015 de 16 de janeiro, propõe-se 

que se realize o sorteio no dia 28 de novembro de 2016 às 11h00, se não se 

verificar a necessidade de não admissão de candidaturas e/ou avaliação de 

reclamações, ou no dia 9 de dezembro de 2016 às 11h00, se se verificar a 

necessidade de proceder à não admissão de candidaturas e/ou avaliação de 

reclamações. 

Serão sorteados os seguintes espaços de venda: 

Sector 1 

Espaço de Venda n.º 2 – Produtos diversos (Mobiliário, tapeçarias, atoalhados, 

bijutaria, retrosaria e marroquinaria, têxteis, cerâmicas e utilidades domésticas, 

cestaria, ferramentas, alfaias e equipamentos agrícolas, ferragens e cutelaria) – 

Área de 30,00 m2 

Espaço de Venda n.º 3 – Produtos diversos (Mobiliário, tapeçarias, atoalhados, 

bijutaria, retrosaria e marroquinaria, têxteis, cerâmicas e utilidades domésticas, 

cestaria, ferramentas, alfaias e equipamentos agrícolas, ferragens e cutelaria) – 

Área de 30,00 m2 

Espaço de Venda n.º 7 – Têxteis – Área de 36,00 m2 

Espaço de Venda n.º 24 – Têxteis – Área de 36,00 m2 

Espaço de Venda n.º 45 – Têxteis – Área de 48,00 m2 

Espaço de Venda n.º 58 - Produtos diversos (Mobiliário, tapeçarias, atoalhados, 

bijutaria, retrosaria e marroquinaria, têxteis, cerâmicas e utilidades domésticas, 

cestaria, ferramentas, alfaias e equipamentos agrícolas, ferragens e cutelaria) – 

Área de 31,80 m2 

Sector 3 

Espaço de Venda n.º 70 – Marroquinaria, Bijuteria e retrosaria – Área de 36,00 m2 

Espaço de Venda n.º 69 – Marroquinaria, Bijuteria e retrosaria – Área de 36,00 m2 

Sector 4 
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Espaço de Venda n.º 92 – Têxteis e marroquinaria – Área de 16,50 m2 

Espaço de Venda n.º 96 – Têxteis e marroquinaria – Área de 16,50 m2 

Espaço de Venda n.º 98 – Têxteis e marroquinaria – Área de 10,00 m2 

Espaço de Venda n.º 100 – Têxteis e marroquinaria – Área de 20,00 m2 

Espaço de Venda n.º 102 – Têxteis e marroquinaria – Área de 16,50 m2 

Espaço de Venda n.º 120 – Têxteis e marroquinaria – Área de 20,00 m2 

Sector 4 

Espaço de Venda n.º 80 – Têxteis – Área de 36,00 m2 

Os interessados poderão consultar a planta com a localização dos espaços de 

venda a sorteio na Divisão de Ambiente, Economia e Serviços da Câmara Municipal 

de Caminha, na Praça Calouste Gulbenkian, em Caminha, de segunda a sexta-feira, 

das 09h00 às 13h00 e das 14h00 às 16h00. 

A ocupação do espaço de venda está sujeita ao pagamento das taxas em vigor. 

As ocupações dos espaços de venda são sempre onerosas, precárias, pessoais, 

condicionadas pelas disposições do presente Regulamento, e são concedidas pelo 

prazo de um ano, eventualmente renovável, nas seguintes condições: mediante 

requerimento a apresentar pelo feirante e desde que se mantenham todas as 

condições que fundamentaram a atribuição do espaço de venda. 

Só serão admitidos ao sorteio de determinado espaço de venda, os feirantes com 

título de exercício de atividade, a que se refere o n.º 1 art.º 4.º, do Decreto-Lei n.º 

10/2015, de 16 de janeiro. 

 Só serão admitidos ao sorteio feirantes que tenham regularizada a sua situação 

perante o Município de Caminha. 

Por cada feirante só é permitido a ocupação do máximo de um espaço de venda em 

cada feira, salvo casos excecionais devidamente justificados. 

Os feirantes que já sejam titulares do direito de ocupação de determinado espaço de 

venda na Feira Semanal de Caminha que pretendam concorrer a sorteio para a 

atribuição de outro espaço na mesma feira, só o poderão fazer na condição de virem 

a prescindir do anterior. 
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As candidaturas ao sorteio deverão ser apresentadas na Câmara Municipal de 

Caminha entre os dias 27 de outubro a 23 de novembro de 2016, inclusive, mediante 

preenchimento do formulário disponibilizado pelos serviços do Município de 

Caminha ou na página eletrónica do Município de Caminha, em www.cm-

caminha.pt, o qual deverá ser acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Cópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão; 

b) Cópia do cartão de Contribuinte; 

c) Título de exercício de atividade emitido pela DGAE; 

d) Cópia da Certidão do Registo atualizada, quando se trate de sociedade comercial. 

A seleção dos candidatos ao sorteio é realizada após a apresentação das 

candidaturas, sendo liminarmente excluído os candidatos que: 

a) Não cumpram os requisitos definidos no n.º 1 do artigo 4.ºdo Decreto-Lei 10/2015, 

de 16 de janeiro e no n.º 2 do artigo 9.º do Regulamento Municipal de Feiras do 

Município de Caminha; 

b) Apresentem candidatura fora do prazo definido no aviso de publicitação do 

sorteio; 

Após avaliação das candidaturas pelos serviços competentes do Município de 

Caminha, será elaborada uma lista dos candidatos admitidos a sorteio. 

O ato público decorrerá perante uma Comissão nomeada pela Câmara Municipal, 

composta por um presidente e dois vogais. 

À Comissão referida compete supervisionar todo o procedimento do sorteio e, ainda, 

deliberar sobre eventuais dúvidas e reclamações. 

O sorteio será realizado em duas fases distintas, sendo a primeira fase para os 

feirantes com espaço de venda atribuído na feira semanal de Caminha que 

apresentem candidaturas a outros espaço de venda na feira. 

A segunda fases será para os restantes candidatos que apresentem candidaturas e 

sejam admitidas ao sorteio de espaços de venda vagos na feira semanal de 

Caminha. 

Os espaços de venda serão sorteados por setor de seguinte forma:  
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Serão introduzidos, num saco ou tômbola, a identificação dos feirantes interessados 

num espaço de venda em determinado sector e, noutro saco ou tômbola, a 

identificação dos lugares vagos a atribuir nesse mesmo sector. 

Para cada feirante sorteado, cuja respetiva identificação será retirada do saco ou 

tômbola, corresponderá um espaço de venda, a sortear do outro saco ou tômbola. 

Sempre que se verifique um único interessado no espaço ou espaços de venda a 

sorteio num determinado sector, a atribuição é feita diretamente, sendo lavrado, pela 

Comissão, um auto, no qual constarão todos os elementos relevantes, 

nomeadamente, a identificação do candidato, a identificação, por sector, dos 

espaços a sorteio, bem como o espaço de venda atribuído. 

A Comissão lavrará um auto do ato do sorteio, do qual constarão todos os 

elementos relevantes, nomeadamente, a identificação dos candidatos, a 

identificação, por sector, dos espaços a sorteio, bem como os espaços de venda 

atribuídos a cada feirante. 

Os resultados do sorteio serão comunicados aos interessados através de ofício 

registado com aviso de receção. 

Os feirantes aos quais tenham sido atribuídos espaços de venda deverão iniciar a 

sua atividade na Feira Semanal de Caminha até às duas feiras seguintes à data de 

notificação da atribuição dos mesmos, sob pena de ser declarada a caducidade do 

direito de ocupação atribuído, conforme previsto na alínea f) do art.º 14.º do 

regulamento Municipal de Feiras do Município de Caminha. 

Assim, propõe-se  que a Câmara Municipal delibere aprovar a abertura do 

procedimento de sorteio. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes e Manuel 

Marques, 0 votos contra e 2 abstenções das Senhoras Vereadoras Liliana Silva e 

Vanda Pêgo. 

 

PROPOSTA N.º 9 – APROVAÇÃO DA MINUTA DA ATA  
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Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta minuta 

de ata, propõe-se  a sua aprovação. 

 

A presente proposta foi aprovada com 7 votos a favor do Senhor Presidente e dos 

Senhores Vereadores Guilherme Lagido, Rui Teixeira, Rui Fernandes, Manuel 

Marques, Liliana Silva e Vanda Pêgo, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião 

quando eram 16 horas e 55 minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, 

Tomás Henrique Fernandes Antunes, Assistente Técnico da Secção de 

Administração, Atas e Expediente, que a redigi. 

 

Paços do Município de Caminha, 26 de Outubro de 2016 

 

ASSINATURAS: 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves 

 

O ASSISTENTE TÉCNICO 

 

___________________________________________ 

Tomás Henrique Fernandes Antunes 


